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Direito e Tecnologia
Dinheiro Público, 
Código Público

Quando o Estado constrói uma escola com dinhei-
ro público, a escola é… pública. Quando o Estado 
constrói um hospital com dinheiro público, o hos-
pital é… público. Quando o Estado constrói um 

programa de computador é… complicado.
Este é o mote da campanha da Free Software Foundation 
Europe (FSFE), que dá o título à crónica de hoje. A questão 
que levanta merece reflexão.
Antes de tudo, convém dizer que um programa de compu-
tador (software) não é mais que uma série de instruções ló-
gicas, escritas numa linguagem que o computador entende. 
Se eu pretendo desenvolver um programa informático que 
desempenhe uma determinada tarefa, tenho de escrever 
uma série de instruções de funcionamento que levem ao 
resultado pretendido, ou ter quem o faça por mim, um pro-
gramador. Essas instruções são o código-fonte, que não é 
visível ao utilizador final de um programa. É a este código-
-fonte que o título se refere.
A informática, a Internet e a digitalização do conhecimento 
vieram desenvolver o paradigma no que respeita aos bens 
públicos. Se o controlo dos meios de produção foi um dos 
debates-chave do século passado, toda essa discussão dei-
xa de fazer sentido no contexto de software. Vejamos: um 
martelo só pode ser utilizado ao mesmo tempo por uma 
pessoa. Se ela o der ou vender, fica sem ele. Se for naciona-
lizado, acaba nas mãos do Estado e o privado fica sem ele; 
se for privatizado, fica nas mãos do privado e o Estado sem 
ele. Isto vale para quaisquer bens físicos.
Mas imaginemos agora que o martelo é virtual: Existe ape-
nas em código. Continua a existir um certo custo de pro-
dução: alguém tem de criar o código e talvez desenhar a 
ilustração. Mas uma vez isso esteja feito, o copy-paste custa 
apenas uns cliques de rato e facilmente se criam milhões 
de martelos. Toda a gente pode ter um, sem que ninguém 
fique a perder.
Um martelo virtual não será algo de muito útil, por isso 
pensemos antes num software de gestão de uma Câmara 
Municipal. Se o executivo de uma Câmara Municipal pre-
cisar de desenvolver um software para suprir determina-
da necessidade, pode desenvolvê-lo internamente ou en-
comendar o desenvolvimento a terceiros. Normalmente a 
primeira opção não é viável a nível municipal por falta de 
recursos humanos especializados (já o sendo na adminis-
tração central), por isso recorre à segunda opção: contrata 
o serviço. Este serviço é pago com dinheiro público, o que 
levanta a questão: quem deve ficar com os direitos sobre 
o código que é desenvolvido? A Câmara Municipal? A em-
presa que prestou o serviço? Tudo depende daquilo que for 
contratualizado.
A analogia com as infraestruturas do Estado, como escolas 
e hospitais, que a FSFE apresenta, é particularmente eluci-
dativa. O que seria se essas infraestruturas fossem geridas 
como o software costuma ser? O hospital, apesar de pú-
blico e construído com dinheiro público, não poderia deci-

dir expandir a sua capacidade sem que o dono do edifício 
o permitisse. A escola não poderia abrir mais turmas pois 
estaria definido um certo limite. O amianto não poderia 
ser retirado do telhado do ginásio, pois a empresa só es-
taria interessada em vender um ginásio todo novo. A Câ-
mara Municipal até poderia desconfiar que alguém estava 
a ter acesso ilícito aos seus documentos, mas não poderia 
confirmar se havia janelas ou portas abertas nas traseiras, 
porque isso infringiria o contrato de utilização assinado que 
nem sequer lhe dá acesso às traseiras. É isto o que acontece 
em muita da nossa infraestrutura digital. Licenças válidas 
por períodos de tempo limitado; o prestador tem o mono-
pólio sobre aquele programa e por isso modificações não 
são permitidas ou são caríssimas; nem sequer os próprios 
serviços da câmara podem acrescentar novas funcionali-
dades; utilizações perfeitamente razoáveis são impedidas; 
e não se pode verificar o código-fonte, nem para detectar 
eventuais brechas de segurança.
Mas existem alternativas
É bastante provável que a necessidade que a Câmara Mu-
nicipal sentiu, e que levou à encomenda do software, seja 
também sentida por outras Câmaras Municipais. Se todas 
as Câmaras Municipais encomendarem um software dife-
rente para o mesmo fim, vamos ter o Estado a pagar re-
petidas vezes pelo mesmo trabalho, sem qualquer valor 
acrescentado, e com enormes custos de licenciamento. O 
problema pode ser amenizado através do recurso a com-
pras centralizadas pelo Estado, mas essa solução tem des-
vantagens (impõe uma solução igual para todos), e corres-
ponde a uma visão limitada e autocentrada do problema.
No caso de os direitos ficarem contratualmente do lado do 

Estado, o mesmo software poderia ser usado, mantido e 
desenvolvido por todas as Câmaras Municipais, sem neces-
sidade de licenças. Indo mais longe, na verdade, o código 
só seria verdadeiramente público se a Câmara Municipal 
optasse por o disponibilizar através de uma licença aberta, 
que garante que uma cópia do código-fonte do programa 
possa ser utilizada, inspecionada, partilhada e melhorada 
por qualquer pessoa: a isto chamamos “software livre”. 
Mais ainda, este tipo de licenciamento de software é muito 
comum, pelo que é provável que o programa que a Câmara 
Municipal precisa já exista e possa ser livremente utilizado, 
com menos encargos para o Estado, ou exista algo que pos-
sa ser mais facilmente adaptado em vez de ter de ser criado 
de raiz. Basta que anteriormente uma outra qualquer en-
tidade, pública ou privada, em Portugal ou lá fora, tenha 
sentido a mesma necessidade e tenha criado um programa 
para esse fim, tendo-o disponibilizado como software livre. 
No caso de optar-se por software livre, o investimento deve 
ser direcionado para a manutenção e continuação do de-
senvolvimento do software. Assim, todos saem a ganhar.
A esmagadora maioria dos servidores em que se navega 
quando se está na Internet correm em software livre, em 
sistemas Linux; mais de um terço dos sites da Internet são 
feitos em WordPress, um software livre; programas popu-
lares como o navegador Firefox ou reprodutor de vídeo VLC 
são o resultado de licenciamentos livres; o sistema opera-
tivo do vosso telemóvel Android é também software livre 
(deriva do Linux).
No caso do software desenvolvido ou cujo desenvolvimen-
to é encomendado pelo Estado e pago com dinheiro públi-
co, não é de admitir outra solução. Se o dinheiro é público, 
o código deve ser público.
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